EMENDA Nº  3,  AO PROJETO DE LEI Nº 708, DE 2002


( SL Nº 339 de 2002)




Altere-se a redação do caput dos artigos 33, 34 e seus incisos, 35, 36 do presente projeto de lei: 


Artigo 33 -  São obrigados a exibir os documentos e os livros relacionados com os emolumentos e a Contribuição de Solidariedade, bem como a prestar as informações solicitadas pelo Fisco e a não embaraçar a ação fiscal:

.....................................................................

Artigo 34 – Constituem infrações relativas aos emolumentos e  à Contribuição de Solidariedade, apuradas de ofício pela autoridade fiscal, sem prejuízo das medidas administrativas e aplicação de outras sanções:

I   -  a adulteração ou falsificação dos documentos relativos aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade ou da autenticação mecânica, para propiciar, ainda que a terceiro, qualquer vantagem indevida, sujeitando o infrator, ou aquele que de qualquer forma contribuir para prática desses atos, à multa igual a 100 (cem) vezes a diferença entre o valor total devido e o recolhido, nunca inferior a 20 (vinte) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESP’s;

II   -   a falta ou insuficiência de recolhimento relativo aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade, quando não há adulteração ou falsificação de documentos ou da autenticação mecânica, sujeitando o infrator à multa de valor igual à metade do valor devido;

III  -   a recusa de exibição de documentos, de livros ou de prestação de informações solicitadas pelo Fisco, relacionados com os emolumentos e à Contribuição de Solidariedade, sujeitando o infrator à multa de 15 (quinze) UFESP’s por documento, livro e/ou informação.

Artigo 35 – Verificadas quaisquer das infrações previstas no artigo anterior, será lavrado Auto de Infração e Imposição de Multa, visando à constituição do crédito tributário relativo aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade.

...................................................................

Artigo 36 – Ao Poder Executivo é facultado editar normas regulamentares relacionadas ao cumprimento das obrigações principal e acessórias relativas aos emolumentos e à Contribuição de Solidariedade.

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A


Nossa proposta inclui a Contribuição de Solidariedade como atribuição da fiscalização tributária, visando garantir às Santas Casas de Misericórdia a percepção desse recurso financeiro.


Sala das Sessões, em  11/12/2002

a) VITOR SAPIENZA
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